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RESUMO 
Este artigo tem por objetivo analisar a relevância da Comunicação Interna (CI) no processo da 
Gestão Universitária. Trata-se de um ensaio teórico que apresenta uma concepção de 
universidade e de Comunicação Interna no âmbito da Gestão Universitária. A CI abarca 
fenômenos comunicacionais que tanto podem facilitar como desafiar as relações nas 
instituições, com isso, podemos pontuar que diretrizes de CI podem aumentar sua efetividade. 
Para a elaboração de diretrizes de comunicação em universidades federais faz-se necessário 
conhecer a realidade em que está inserida. Ademais, consideramos que com a existência e 
execução de diretrizes de CI, com objetividade e clareza, tem-se a possibilidade de potencializar 
o clima interno na instituição, bem como o comprometimento e a satisfação do trabalhador com 
o trabalho, reduzindo conflitos e incertezas, além de agir como fator de inovação e integração, 
potencializando e fortalecendo o papel da universidade como instituição social. 
 
Palavras-chave: Comunicação Interna. Universidades Federais. Gestão Universitária. 

 
 
ABSTRACT 
The purpose of this article is to analyze the relevance of Internal Communication (IC) in the 
University Management process. This is a theoretical essay that presents a conception of 
university and contextualizes IC within the scope of University Management. The IC 
encompasses communication phenomena that can both facilitate and complicate relationships 
within the institutions – therefore, it´s easy to see that IC guidelines can increase its 
effectiveness. In order to formulate communication guidelines in federal universities it is 
necessary to know the reality in which they are inserted. Furthermore, the existence and 
implementation of IC guidelines, with objectivity and clarity, brings up the possibility of 
enhancing the internal climate in the institution, as well as the commitment and satisfaction 
with work, decreasing conflicts and uncertainties, in addition to acting as a factor of innovation 
and integration within the institution, strengthening the role of the university as a social 
institution. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo é um ensaio teórico sobre a relevância da Comunicação Interna no 

processo da Gestão Universitária. Partimos do pressuposto que comunicar-se é primordial nas 

relações humanas, podendo ocorrer tanto espontânea quanto deliberadamente e por isso a 

comunicação é tida como um fenômeno, além de ser uma área de conhecimento. A interação 

entre os sujeitos, emissores e receptores, historicamente, se revelou essencial na retenção e 

transmissão de conhecimentos possibilitando o desenvolvimento da própria humanidade 

(Serrano, 2009). Pelo seu caráter relacional de interação entre sujeitos, os fenômenos 

comunicacionais, isto é, eventos relativos à ação dos sentidos e à comunicação, também são 

compreendidos como fenômenos sociais. 

No contexto das instituições/ organizações tem-se a designação comunicação 

organizacional representando a análise do processo de comunicação entre essas entidades e seus 

diversos públicos (Kunsch, 2003). Umas das facetas da comunicação organizacional é a 

Comunicação Interna (CI), que possui objetivos relacionados a conscientização, informação e 

relacionamento junto ao público interno da organização (Curvello, 2012; Cerantola, 2017). 

Com o entendimento de que a comunicação é um fenômeno social, compreendemos 

que, para que a CI alcance seus objetivos, são necessárias diretrizes a fim de conduzir a 

execução e gestão deste fenômeno dentro das instituições/ organizações. O dicionário Houaiss 

da língua portuguesa (Houaiss; Villar, 2001, p. 1.050) define o verbete diretriz da seguinte 

forma: “1. a linha básica que determina o traçado de uma estrada; 2. esboço, em linhas gerais, 

de um plano, projeto etc; 3. norma de procedimento, conduta etc; diretiva”. 

Diretrizes de Comunicação Interna, como em qualquer organização ou instituição, se 

fazem fundamentais para o processo de gestão. Concebemos as universidades federais, como 

campo de estudo deste artigo, como instituições sociais, que segundo Rodriguez (1983, p. 273), 

“não podem ser tratadas com as mesmas teorias nem com as mesmas técnicas com que se 

analisam e se estudam as organizações com fins lucrativos”, devido a sua natureza e finalidade. 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Brasil, 1996, 

art. 52), “as universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros 

profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano 

[...]”. A Constituição Federal (Brasil, 1988, art. 207) lhes confere “autonomia didático-
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científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial”, e as sujeita “ao princípio de 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”. 

A universidade, como uma expressão social, uma expressão histórica da sociedade, se 

consubstancia em uma ação social, uma prática social, que essencialmente busca a socialização 

e a universalização do saber. A construção do saber, a liberdade acadêmica de poder investigar, 

de ir ao fundo da questão, de pensar até as raízes das razões, de poder criar e fazer proliferar 

comunidades interpretativas são componentes essenciais que levam a situar a universidade 

como uma instituição social (Chauí, 2003), que se revela no público, na coisa pública, de várias 

opiniões e visões, em busca do bem comum. 

A universidade, historicamente, no desenvolvimento da sociedade, tornou-se um 

espaço privilegiado para a comunicação e o diálogo entre as diversas áreas do conhecimento 

que a compõem e para a discussão da opressão política, social e econômica. Sua função crítica 

é o fio condutor da sua aventura intelectual, fruto da tradição com variação de tempo e lugar 

(Burigo, 2003). 

De acordo com Santos (1999, p. 225), a universidade é uma das poucas instituições 

que pode pensar até as raízes das razões por que pode agir ou não em conformidade com o seu 

pensamento: “É este excesso de lucidez que coloca a universidade numa posição privilegiada 

para criar e fazer proliferar comunidades interpretativas”. 

Diante da peculiaridade da sua natureza e finalidade, a Comunicação Interna é 

fundante para o processo da Gestão Universitária. Por ser um fenômeno social, a CI, quando 

não planejada e estruturada, pode fomentar distorções e ruídos representando desafios ao 

processo de gestão, ocasionando desperdícios e acirramento de conflitos (Brum, 2012; Robbins, 

2005). A Comunicação Interna em universidades públicas federais brasileiras prova sua 

relevância por também constituir uma dimensão avaliada pelo Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Superior (SINAES) (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira, 2009). 

Neste contexto, o presente artigo tem por objetivo analisar a relevância da 

Comunicação Interna no processo da Gestão Universitária. Caracteriza-se por ser um estudo 

teórico, qualitativo, fundamentado em pesquisa bibliográfica por meio de revisão narrativa. 

Para contextualizar o fenômeno ora investigado, ou seja, a Comunicação Interna no processo 

da Gestão Universitária, partimos do que dispomos de mais concreto: a concepção de 

universidade. Após, situamos a Comunicação Interna e a Comunicação Interna no contexto da 
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Gestão Universitária. Para encerramento, nas considerações finais, resgatamos o objetivo deste 

artigo, refletindo teoricamente, sobre o que esta caminhada nos propiciou. 

 
2 UNIVERSIDADE, UMA INSTITUIÇÃO SOCIAL 
 

Para além da concepção de universidade como uma organização, é possível 

compreendê-la como instituição social (Chauí, 2003). Pereira (1999, p. 10) traz a concepção de 

instituição como “organizações que incorporam normas e valores para seus membros e para a 

sociedade”. Em uma instituição social há espaço para reflexão, crítica, exame de conhecimentos 

instituídos, sua mudança ou sua superação; em contrapartida, nas organizações a finalidade é o 

lucro. Para Chauí (2003), as universidades não podem ser reduzidas à lógica organizacional, 

elas se constituem em espaços sociais de expressão. 

Ademais, as universidades podem ser vistas como um tipo específico de ambiente, 

normalmente atuando dentro de um quadro referencial burocrático-legal, sofrendo influência e 

controle das Políticas Públicas (Finger, 2000). Podendo ser consideradas burocracias 

profissionais, como explica Mintzberg (2009), nelas se observa um ambiente complexo e 

estável, regulamentos e regras formalmente estabelecidos, foco no núcleo operacional, ênfase 

no poder do conhecimento especializado e dificuldade em implementar inovações no processo 

de gestão. 

Por outro lado, as universidades também são consideradas sistemas frouxamente 

articulados, os loosely coupled systems, uma classificação utilizada para instituições 

educacionais e as caracteriza pela  pluralidade de ideias, descentralização, objetivos diversos e 

contraditórios, desconexões das estruturas das tarefas e flexibilidade por parte dos membros, 

refletida na autonomia acadêmica dos professores (Weick, 1976). A universidade reflete a 

sociedade e, com isso, se percebe no interior da instituição universitária “a presença de opiniões, 

atitudes e projetos conflitantes que exprimem divisões e contradições da sociedade” (Chauí, 

2003, p. 05). 

Compartilhando organismos acadêmicos e administrativos, configura-se uma estrutura 

social complexa que também comporta conflitos políticos. Baldridge (1971) reporta haver 

muitas formas de poder e pressão que afetam os tomadores de decisão nas universidades. São 

exemplos dessas formas de pressão política: organizações estudantis, sindicatos de docentes e 

de técnicos, interesses departamentais ou individuais, grupos externos e até mesmo o governo. 

Baldridge (1971, p. 13, tradução nossa) acrescenta que há uma tendência democrática nas 
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universidades e que “a autoridade formal, conforme prescrita pelo sistema burocrático, é 

severamente limitada pela pressão política e poder de barganha que os grupos podem exercer 

contra as autoridades”. 

Diante do exposto, concebemos que a complexidade da entidade universitária 

possibilita a coexistência de modelos paradoxais. Por conseguinte, embora existam na 

universidade numerosas características burocráticas também está presente a autonomia dos 

atores e uma multiplicidade de objetivos, muitas vezes ambíguos, proporcionando dificuldades 

na realização de mudanças e construção de consensos. Submetidas a legislações e políticas 

públicas, por vezes condicionantes a noções de produtividade e de eficácia, acompanham as 

transformações políticas, econômicas e sociais enquanto perpetuam seu papel de precursoras 

do conhecimento e responsáveis por sua disseminação na sociedade. Às universidades, 

portanto, cabem os papéis tanto de instituição como de organização social (Chauí, 2003), 

mediante seu processo de gestão. 

Em que pese o âmbito interno da universidade, acreditamos que uma das finalidades 

da prática da gestão é comunicar com clareza decisões, objetivos e demais informações fulcrais 

ao funcionamento da instituição. Nesse sentido, potencializamos a relevância de diretrizes 

claras e objetivas de Comunicação Interna para o processo e o desenvolvimento da Gestão 

Universitária. 

 

3 A COMUNICAÇÃO INTERNA 

 

O processo comunicativo dentro das organizações/ instituições se dá continuamente 

entre seus diversos interlocutores visando à formação de consensos (Kunsch, 2016). Tal 

fenômeno está envolvido em todos os processos administrativos da organização/ instituição 

sendo um “elemento que atravessa todas as ações de uma empresa ou organização e que 

configura, de forma permanente, a construção de sua cultura e identidade” (Cardoso, 2006, p. 

1132). Assim, Torquato (1986, p. 17) descreve que a comunicação “exerce uma função-meio 

perante outras funções-fim da organização”, pois para atingir quaisquer fins, a comunicação 

aparece como elemento mediador. 

Constituindo-se como uma parte da comunicação organizacional/ institucional, a 

Comunicação Interna, como ação planejada por meio de diretrizes, tem o propósito de alinhar 

informações e conhecimentos entre os trabalhadores, podendo proporcionar engajamento, 
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concretização de atividades e alcance de resultados (Cerantola, 2017). As organizações e 

instituições também se comunicam com outros públicos: o externo e o misto, que são compostos 

por usuários, clientes, concorrentes, fornecedores, prestadores de serviços, parceiros, 

investidores, governo, imprensa e sociedade em geral (Cesca, 2012). Smith (2008) destaca os 

trabalhadores como o público mais crítico para a instituição/ organização. Kunsch (2003, p. 

157), igualmente, enfatiza que esse deve ser o “público número um, no conjunto de públicos de 

uma organização” e por isso a comunicação com o público interno é tão relevante.  

A CI em organizações/ instituições engloba fenômenos comunicacionais de todos os 

tipos que podem facilitar ou desafiar as relações sejam elas verticais ou horizontais, tendo como 

foco o público interno, principalmente os trabalhadores (Kunsch, 2003; Vigneron, 2000). 

Fluxos verticais de comunicação organizacional/ institucional podem ser descendentes, isto é, 

de superiores hierárquicos para os níveis subordinados, ou ascendentes, fazendo o caminho 

inverso. Já os fluxos horizontais, ou também chamados laterais, ocorrem entre setores de 

mesmo nível (Bordean, 2009; Torquato, 1986). 

Comunicar-se é inevitável, por isso nas organizações/ instituições a CI ocorre por meio 

de redes formais e informais e objetiva cumprir as funções organizacionais, administrativas, 

políticas e humanas (Marchiori, 2010). A rede formal de comunicação é a institucionalizada e 

cujo conteúdo é legitimado pela burocracia organizacional/ institucional; a rede informal, por 

sua vez, emerge das relações sociais dos sujeitos dentro das organizações/ instituições 

(Bordean, 2009; Torquato, 1986). Esta carrega discussões fora do contexto das relações de 

subordinação, tendo maior ocorrência no fluxo lateral e com rápida propagação de mensagens 

verídicas ou não, os tais boatos (Bordean, 2009; Torquato, 1986). 

Embora a comunicação por meios informais seja inexorável, sua ascensão se dá pela 

falta de políticas e projetos comunicacionais formalizados (Morais; Cunha, 2011). Smith (2008) 

defende que gestores reconheçam e utilizem criteriosamente a rádio-corredor 

complementarmente à rede formal de comunicação da organização/ instituição. Para Torquato 

(1986, p. 117) “valorizar os programas de comunicação informal encaixa-se na estratégia de 

ajustamento do socio clima interno”. 

Smith (2008) aponta que o modelo convencional de comunicação formal de muitas 

instituições é o vertical descendente, visto que é inevitável a necessidade de a alta administração 

dar orientação sobre a direção a ser tomada pela organização/ instituição e suas equipes 

constituintes. Todavia, a comunicação lateral costuma ser incentivada, por transmitir 
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informações entre departamentos, bem como por sua potencialidade na resolução de problemas 

e conflitos além de integrar e coordenar diferentes unidades organizacionais/ institucionais 

(Bordean, 2009; Torquato, 1986). 

Quanto à comunicação ascendente, esta funciona como feedback e pode ter a 

finalidade de controle dentro da organização/ instituição (Smith, 2008). Para Kunsch (2003, p. 

85), quando formalizada, essa ocorre “por meio de instrumentos planejados, como caixa de 

sugestões, reuniões com trabalhadores, sistemas de consultas, pesquisas de clima 

organizacional e satisfação no trabalho”. Estes canais potencialmente constituem maior 

participação dos trabalhadores no processo de engajamento e concordância (Torquato, 1986). 

São denominados canais de comunicação os meios pelos quais a informação circula 

(Robbins, 2005). São inúmeros os canais que podem ser utilizados na CI: website, intranet, e-

mail, sistemas de informação, ouvidoria, vídeos, jornais internos, telefone, reuniões, 

capacitações, comunicação informal entre trabalhadores e até mesmo mídias sociais. Os canais 

de Comunicação Interna podem exercer funções específicas, sem serem excludentes. Também 

podem ser utilizados simultaneamente, o que facilita o alcance da mensagem a mais 

destinatários e garante que a mensagem seja enfatizada, todavia seu uso indistinto pode gerar 

nos colaboradores desinteresse pelas mensagens, prejudicando a comunicação (Smith, 2008). 

Posto que haja inúmeros recursos tecnológicos para a Comunicação Interna nas 

organizações/ instituições, a interação pessoal é apontada como a preferida (Santos, Ventura, 

2021; Men, 2014; Smith, 2008). A vantagem da comunicação face a face é a possibilidade de 

se obter feedback imediato e este é fundamental para que os superiores hierárquicos 

compreendam a realidade da organização/ instituição, além de indicar se as mensagens estão 

sendo corretamente compreendidas pelos seus receptores (White; Vanc; Stafford, 2010; Smith, 

2008). 

Na prática, a comunicação face a face é mais eficaz quando as mensagens são 

relativamente simples e ocorre entre poucos interlocutores (Smith, 2008). Para White, Vanc e 

Stafford (2010) tal interação, é indicada para assuntos mais complexos, em razão da 

possibilidade de esclarecer dúvidas, bem como a contribuição desse formato para o 

fortalecimento do sentido de comunidade e da satisfação do trabalhador. 

Apesar das vantagens da interação pessoal, a comunicação escrita e os recursos 

tecnológicos facilitam a transmissão e difusão de mensagens nas organizações/ instituições e 

são muito utilizados para comunicações formais (Welch, 2012). White, Vanc e Stafford (2010) 
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ressaltam que os meios eletrônicos, se utilizados cautelosamente, proporcionam a boa parte dos 

trabalhadores saber informações em primeira mão, a partir dos gestores máximos, sendo uma 

forma de achatar a estrutura hierárquica tradicional. 

A quantidade de informação transmitida também é um aspecto relevante para uma CI 

eficaz. É irrealista esperar que todos na organização/ instituição saibam de tudo, no entanto, a 

falta de comunicação fomenta a desinformação e falta de confiança entre os trabalhadores. Por 

outro lado, comunicar em demasia tende a causar desinteresse dos trabalhadores, que passam a 

ignorar mensagens (White; Vanc; Stafford, 2010; Marchiori, 2010; Kunsch, 2003). Smith 

(2008) afirma que poluição e sobrecarga de informações são as maiores barreiras para a 

compreensão e a construção de consensos. 

Smith (2008) enfatiza que a seleção da mídia não deve ser a prioridade ao planejar 

uma estratégia na Comunicação Interna, mas, primeiro, deve-se pensar sobre o que precisa ser 

comunicado e que a informação deve ser útil ao público que a recebe. Se faz pertinente a 

segmentação do público, auxiliando na entrega eficaz e oportuna de informações apropriadas. 

Tal segmentação é fundamental principalmente em organizações/ instituições cujo público 

interno não é homogêneo, havendo características e níveis de necessidades diferentes, como 

acontece em universidades (Santos; Ventura, 2021; Viana; Maia-Filho; Lucena, 2020). 

Torquato (1986, p. 117) resume os pontos-chave para elaboração de diretrizes de comunicação 

interna: “escolher os alvos, pesquisar as necessidades, identificar pontos fortes e fracos, 

estabelecer canais adequados e momentos apropriados”. 

Potencialmente, com a implantação de ações efetivas de CI a organização/ instituição 

dinamiza o fluxo de mensagens, aproximando a ação diária do trabalhador com as perspectivas 

da instituição. A CI, por meio de diretrizes claras e objetivas, pode se consubstanciar de 

ferramentas dentro das organizações/ instituições para consolidar critérios de trabalho, 

compreender os processos da atividade, capacitar os sujeitos que nela atuam, transmitir valores, 

conscientizar sobre as políticas internas, promover mudanças, fomentar a inovação entre outras 

práticas de gestão (Cruz; Aguiar, 2020; Reis; Baldessar, 2021; Gordillo, 2015). Neste contexto, 

a CI é de fundamental relevância para o processo da Gestão Universitária, como um caminho 

de inclusão e de transparência no processo comunicacional da instituição universidade. 

  

4 COMUNICAÇÃO INTERNA E GESTÃO UNIVERSITÁRIA 
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A Comunicação Interna em universidades públicas federais é aquela voltada aos 

servidores docentes, técnicos-administrativos em educação, trabalhadores terceirizados e aos 

discentes (Biffi, 2021; Viana; Maia-Filho; Lucena, 2020). Os servidores docentes e técnicos-

administrativos em educação, conforme a classificação de Cesca (2012), compõem o público 

interno vinculado. Este se caracteriza pelos sujeitos que ocupam o espaço físico da instituição, 

tendo vínculo empregatício com ela (Cesca, 2012). Sob a classificação de Cesca (2012), os 

discentes e os trabalhadores terceirizados fazem parte do público interno desvinculado, por 

ocuparem o espaço físico da instituição não tendo vínculo empregatício com ela, embora esta 

tenha responsabilidades para com esse público. 

Os atos e expedientes oficiais emitidos por universidades públicas federais devem 

seguir o manual de redação da Presidência da República (Brasil, 2018). Este preconiza clareza, 

precisão, concisão, coesão, coerência, impessoalidade, formalidade e padronização com a 

finalidade de comunicar com objetividade e máxima clareza (Brasil, 2018). Entretanto, não só 

de comunicações oficiais e atos normativos é feita a CI em uma universidade pública federal. 

Divulgações institucionais e científicas também são veiculadas pelos canais de Comunicação 

Interna; notícias, campanhas e oportunidades igualmente ganham espaço entre os fatos 

comunicáveis dentro das instituições (Clemente Júnior, 2018). 

Entre o público interno há diversidade de funções e interesses, soma-se a isso 

diferenças de idade, de escolaridade, de gênero, além das pessoas com deficiência, que podem 

demandar ferramentas inclusivas na comunicação. A heterogeneidade do público faz demandar 

um planejamento da CI, reforçando a importância de segmentação do público, a definição do 

canal de comunicação e qual tipo de assunto deve ser abordado para qual público-alvo (Santos; 

Ventura, 2021; Smith, 2008). Ademais, deve-se evitar a massificação, que se caracteriza por 

manter a mesma linguagem e os mesmos formatos para todos os públicos (Smith, 2008). 

No que tange à comunicação voltada aos servidores docentes e técnico-administrativos 

em educação, Cruz e Aguiar (2020, p. 06; 04) ressaltam que a “comunicação interna é uma 

estratégia vital para o desenvolvimento dos trabalhadores e no comprometimento 

organizacional”, para os autores, “os servidores com informações atualizadas e capazes de 

dialogar entre si, poderão aprimorar os seus processos e serviços institucionais”. 

Destarte, Santos e Ventura (2021, p. 135) em seu artigo sobre a Comunicação Interna 

em Instituições Públicas de Ensino Superior, defendem que  
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a comunicação interna assume um papel de relevância estratégica na gestão das 
organizações, pois ela permite que os colaboradores estejam mais informados, 
proporcionando-lhe um conhecimento sistêmico dos processos da organização da qual 
fazem parte e um ambiente de trabalho mais humanizado. 

 

Gordillo (2015) acrescenta que a CI contribui para que os trabalhadores atinjam 

objetivos estratégicos, ajam proativamente, além de fomentar atitudes mais participativas e 

comprometidas, melhorando o clima interno e promovendo o compartilhamento. Isso ocorre, 

pois, uma comunicação efetiva reduz desperdícios e a incerteza, diminuindo conflitos e 

aumentando a satisfação (Kunsch, 2003; Robbins, 2005). 

Bessa (2019, p. 11), nesse sentido, enfatiza que: 

 
A CI contribui ainda para que os colaboradores entendam o quadro geral da empresa 
e o seu papel, para que se sintam valorizados, ouvidos e que reconheçam que são uma 
parte importante da equipa e da organização, para que sejam mais produtivos e 
atribuam significado ao seu trabalho, contribuindo mais e sentindo-se melhor com 
isso, e para que sejam líderes mais capacitados para entender as necessidades dos seus 
empregados e de atender a estas, de forma a motivá-los, inspirá-los e envolvê-los. 

 

Outra contribuição de uma Comunicação Interna efetiva, com diretrizes, é atuar como 

fator para inovação (Reis; Baldessar, 2021). Reis e Baldessar (2021, p. 150) dispõem que “a 

comunicação interna pode impactar diversas fases do processo de inovação, como a difusão e 

fertilização de ideias, o alinhamento entre as etapas – ou módulos – do processo de inovação, o 

engajamento dos envolvidos e a aceitação dos resultados deste processo”. 

A comunicação com discentes, por sua vez, visa a outra finalidade. Por serem usuários 

do serviço de educação as ações de comunicação voltadas a esse público buscam informá-lo a 

respeito de procedimentos, normas, eventos e campanhas realizadas pela instituição. Bem 

como, divulgação de oportunidades de bolsas, estágios, intercâmbios, transferências e demais 

ações de interesse dos discentes.  

Tendo em vista que CI abarca fenômenos comunicacionais que podem facilitar ou 

complicar as relações dentro das organizações (Vigneron, 2000), pode-se perceber que 

diretrizes de CI podem aumentar a efetividade desta. Melhoria do clima interno na instituição, 

promover comprometimento e satisfação com o trabalho, reduzir conflitos e incertezas, além 

de agir como fator de inovação são, portanto, possíveis contribuições proporcionadas quando 

diretrizes de Comunicação Interna existem e são seguidas. Vide Quadro 01 - Potencialidades 

da CI para a Gestão Universitária.  



Comunicação Interna: reflexões no contexto da gestão universitária 
 

 

 
Revista Expectativa, Toledo/PR, v.23, n. 2, p. 32-48, abr./mai., 2024. 

 
11 

 
Quadro 1- Potencialidades da CI para a Gestão Universitária 

Potencialidades da CI para a Gestão 
Universitária 

Coordenação da ação administrativa 
Evitar e ou reduzir conflitos 

Transmitir valores 
Promover mudanças 

Motivar trabalhadores 
Fomentar inclusão 

Fator para inovação 
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2023. 

 

Esta prática da interação do trabalhador com o ambiente de trabalho por meio da CI, 

também potencializa o processo da comunicação da universidade com a sociedade, como uma 

prática social. Ou mesmo, por meio da socialização mais efetiva das atividades desenvolvidas 

na universidade. Pois a comunicação, como um ato social, necessita ser fortalecido no interior 

da instituição, e que possa se materializar em ações concretas para a sociedade, não limitada 

apenas a ações planificadas, mas em consensos de uma ação comunicativa, entre trabalhadores 

e instituição. 

 Para a definição das diretrizes da CI, no contexto das universidades, se faz necessário 

conhecer a realidade em que está inserida, ter claros os caminhos que necessita seguir, por meio 

de uma Política Institucional efetiva, alinhada as diretrizes da Política Pública. Não é uma 

relação linear de causa e efeito, mas uma relação de interação, de questionamento e de 

interlocução. Sem esquecer que o público interno é o seu maior aliado para o fortalecimento 

destas diretrizes, pois é a partir deste e voltado para este que a universidade poderá cumprir o 

seu papel como instituição social. 

A CI é um desafio concreto diante da diversidade do seu público interno, pois cada 

público possui necessidades e ferramentas distintas para a efetividade do processo da 

comunicação. O que defendemos é que a Comunicação Interna necessita ser planejada e gestada 

com vistas a potencializar o processo da Gestão Universitária. Não como um único caminho, 

mas desvelando mediações de modo a confluir para ambientes laborativos mais interativos, 

participativos e colegiados, no contexto da universidade como uma instituição social. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Resgatando o objetivo inicialmente proposto de analisar a relevância da Comunicação 

Interna no processo da Gestão Universitária, é possível pontuar que a CI não é uma panaceia 

para os problemas institucionais. No entanto, quando bem administrada e com diretrizes claras 

e objetivas, pode evitar conflitos, transmitir valores, promover mudanças, potencializar os 

trabalhadores e fomentar inclusão e inovação. 

Compreendemos as universidades públicas federais como instituições sociais 

complexas e que exigem melhoria constante em seus processos administrativos e de gestão. 

Neste contexto, para a Gestão Universitária, o estabelecimento de diretrizes de Comunicação 

Interna pode auxiliar essencialmente nas ações de gestão, aperfeiçoando atividades e 

procedimentos, bem como na redução das relações de conflito. 

Todavia a comunicação, como um fenômeno social, é uma prática comunicativa: as 

pessoas no processo de interação executam seus planos de ação vislumbrando um acordo 

comunicativamente alcançável. A Comunicação Interna é uma ação estratégica e os canais de 

comunicação são utilizados para um objetivo.  

Na prática comunicativa, a CI, como ação estratégica de gestão, promove mecanismos 

de interação apresentando alternativas no processo da comunicabilidade para o alcance dos 

propósitos e possibilitando mudanças institucionais/ organizacionais. A CI, no processo da 

Gestão Universitária, tem potencialidades de levar ao entendimento, ao consenso na ação 

comunicativa, não de forma manipulável, mas como mecanismos de auxílio ao processo natural 

da comunicação. 

A partir de um processo de interação, fomentado pela CI, há possibilidades de se 

chegar a acordos, a consensos, ou seja, a um saber comum, um reconhecimento intersubjetivo 

de pretensões de validez sujeitas à crítica. Para tanto, é necessário o processo da interação e 

regras que conduzam essa ação. A CI regulada por normas, ou seja, por valores comuns 

reconhecidos que orientem a ação deve possuir, portanto, diretrizes. 

Os acordos exigem uma aclaração que se desenvolve por indagações sistemáticas. 

Esses acordos são aceitos no processo da CI e tendem a ser concedidos pelos sujeitos por meio 

do diálogo e não somente por uma das partes envolvidas. Todavia, no processo da CI, faz-se 

pertinente que estes acordos sejam submetidos a pretensões de validez, ou seja, são necessárias 

razões convincentes que fundamentem o que se deseja expressar e que estas pretensões de 

validez sejam suscetíveis de crítica, no contexto da Gestão Universitária. 
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A CI é elaborada a partir do processo da interação, como um fenômeno social. Há, 

neste contexto, um processo de reprodução e produção cultural, de construção e reconstrução 

do pensamento e da razão. É orientada ao entendimento, é reflexiva, isto é, possibilita que o 

sujeito, o trabalhador, ao fazer-se entender, esteja entendendo a si mesmo. 

Partindo desse contexto, potencializamos que a CI, como prática histórica e humana, 

dá-se no contexto do significado, da interação, da intenção, e pode, alicerçada à prática da 

gestão, a partir do diálogo entre os pares, viabilizar um processo de acordos, quiçá de consensos, 

que levem a ações transformadoras de práticas e que possam fortalecer o papel da universidade 

como instituição social. 

Quiçá, as reflexões aqui desveladas, possam possibilitar novos estudos sobre a CI no 

contexto da Gestão Universitária, com vistas a melhor compreendê-la, podendo, inclusive, 

ouvir os sujeitos que participam ativamente da sua constituição. Fomentando, assim, 

contribuições e novos olhares para área de Comunicação e Gestão Universitária. 
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